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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 58/2012
Soberano Plenário,

Considerando o fato de a Constituição Federal assegurar ser a Saúde um direito do cidadão que deve ser garantido pelo Estado, mas mesmo assim a maioria dos hospitais públicos, entre os quais os municipais, não conseguem bancar sozinhos os custos consequentes. Ainda, a Constituição exige que cada município deva investir não menos do que 15% (quinze por cento) em saúde. No nosso caso somos sabedores de que há anos vimos investindo bem mais do que esse percentual, caracterizando uma condição, aliás, que sacrifica um orçamento tímido como o nosso;

Considerando que o Hospital Municipal Júlia Pinto Caldeira, ao funcionar sob os padrões exigidos no sistema SUS, sem dúvidas é o órgão mais oneroso do Departamento de Saúde, por isso, desde gestões anteriores, além de teóricos planejamentos de se melhorar o atendimento a partir das unidades básicas para desafogá-lo, políticas públicas foram lhe foram direcionadas por buscas de verba em outras esferas de poder, a quem, no caso do governo estadual, fora oferecida possibilidade de assumir a sua administração. Esgotados tais esforços, a terceirização do Hospital passou a ser discutida ainda na gestão anterior, quando a entidade filantrópica São Camilo foi cogitada para tanto;

Considerando que, na onda das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, cuja eficiência e legalidade ainda não contam com consenso entre os especialistas da área e jurisconsultos, a atual gestão optou em firmar Termo de Parceria de comum acordo com OSCIP, quando passou a viger a Lei nº 4109/2010. Experiências até então obtidas com a contratação de cooperativas (Cooperativa Médica Nacional, por exemplo) e outras empresas não atingiu as expectativas de um bom atendimento. Em 2011, por contratação emergencial, o Instituto Illuminatus, passou a prestar serviços médicos, em caráter suplementar, no Hospital Municipal e no Departamento Municipal de Saúde, abrangendo diversas especialidades. Em julho de 2011 firmou-se contrato com a Organização Social Saúde e Educacional Revolução Soluções Eficazes e Criativas no Desenvolvimento de Políticas Públicas e Sociais – OSSE Revolução e que, até hoje, continua prestando serviços médicos de caráter suplementar, no Hospital Municipal, e no Departamento Municipal de Saúde, em diversas especialidades (ginecologia, clínica médica, anestesiologia, psiquiatria, ortopedia, oftalmologia, pediatria, infectologia, cirurgia e dermatologia) e, em razão do acréscimo na demanda dos serviços médicos, inclusive com a disponibilização de outras especialidades (vascular), bem como acréscimo nas cirurgias eletivas, inclusive houve recente aprovação de crédito suplementar no valor de R$ 1.406.226,00 (Hum milhão, quatrocentos e seis mil e duzentos e vinte e seis reais) para aditamento do referido contrato (Lei nº 4526, de 24 de outubro de 2012);

Considerando que no fim de setembro último, por ocasião da prestação de contas nesta Casa de Leis, o atual gestor do DMS apresentou razões para demonstrar sua preocupação com o fato do cidadão procurar o Pronto Socorro ao invés das unidades descentralizadas de saúde, ressaltando que, apesar de todas as deficiências e da necessidade de ajustes administrativos, inclusive, o número de atendidos e o atendimento prestado na rede municipal ainda se sobressaia ao que geralmente ocorre pelo país afora. No mesmo mês, penso ser oportuno lembrar, veicularam matérias, como, por exemplo, a intitulada “Falta de remédios faz pacientes de SP e RJ rodarem farmácias” na Folha de São Paulo do dia 15/09, onde, segundo os laboratórios fabricantes e as drogarias, o problema ainda era reflexo da greve da ANVISA e, em subtítulo mais abaixo, o referido órgão de vigilância negava desabastecimento por conta da greve, mas admitia atrasos;
Considerando que no último dia 06 de novembro foi veiculada matéria na Gazeta de Bebedouro sob a manchete “Hospital Municipal de Bebedouro enfrenta problemas financeiros”, onde se destaca que, por falta de recursos, o setor da saúde está em crise. A matéria expõe uma série de dificuldades enfrentadas pelos usuários e das consequências disso no tratamento dos seus problemas de saúde, tanto no Hospital Municipal, aonde até exames e cirurgias vêm sendo canceladas, como nos postos de saúde. Também destaca o desembolso do Ministério da Saúde, de acordo com dados do FNS, para o mês de outubro;
Considerando, enfim, tratar de assunto delicado e de relevante interesse público, que, com o fim de se entender, direcionar políticas públicas e, na medida do possível, criar condições para melhorá-la e até mesmo prestar informações aos cidadãos interessados que nos procuram, exige a busca por informações oficiais e detalhadas.
REQUEIRO à Mesa, ouvido o douto plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmº. Sr. João Batista Bianchini, e o Diretor do Departamento Municipal de Saúde, Sr. Waldemar Moreira de Castro Junior, para encaminharem relatório detalhado sobre as questões relacionadas com os problemas que vêm afetando a saúde pública municipal, abordando os serviços médicos no Hospital Municipal e unidades descentralizadas de saúde, inclusive quanto ao trabalho da Organização Social Saúde e Educacional Revolução Soluções Eficazes e Criativas no Desenvolvimento de Políticas Públicas e Sociais – OSSE Revolução, aos medicamentos faltantes e com atrasos na entrega, às consultas e cirurgias canceladas e, enfim, às ações em desenvolvimento, resultados esperados e prazo previsto para minimizar ou solucionar o problema!
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de novembro de 2012.

José Baptista de Carvalho Neto (CHANEL)
                 VEREADOR – PDT
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